
 

 

PARECER DE REDAÇÃO FINAL N.º                  /2022. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E DIREITOS 

HUMANOS. 

PROJETO DE LEI N.º 34/2022. 

OBJETO: INSTITUI E REGULAMENTA A CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO DA 

PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (CIPTEA) NO MUNICÍPIO DE 

UNAÍ/MG. 

AUTORA: VEREADORA ANDRÉA MACHADO. 

RELATORA: VEREADORA NAIR DAYANA. 

 

 

 

 

 

1. Relatório: 

 

Trata-se do Projeto de Lei n.º 34/2022, de autoria da Vereadora Andréa Machado, 

que “institui e regulamenta a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista (CIPTEA) no Município de Unaí/MG”. 

 

Cumpridas as etapas do processo legislativo foi encaminhada a presente matéria a 

esta Comissão a fim de ser emitido parecer, sob a relatoria da Vereadora Nair Dayana, por força do 

r. despacho da Presidenta desta Comissão. 

 

2. Fundamentação: 

 

De acordo com o disposto no artigo 195 do Regimento Interno, após a conclusão da 

proposição em segundo turno, o projeto e emendas aprovados serão remetidos à Comissão de 

Constituição, Legislação, Justiça, Redação e Direitos Humanos para receber parecer de redação 

final.  

 

Diante disso, dá a presente análise:  

 

Procedeu-se a alteração da expressão “que lhe confere o artigo 96, inciso VII da Lei 

Orgânica do Município”, constante do preâmbulo deste Projeto, para a forma crescente, do 

particular para o geral “que lhe confere o inciso VII do artigo 96 da Lei Orgânica do Município”, 

por motivo de padronização de leis, apesar de as duas formas estarem corretas. Vale conferir os 

apontamentos a seguir: 

 

Sobre a citação dos dispositivos legais é importante dizer: 
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Os dispositivos legais podem ser citados de duas formas diferentes: 

1º) na ordem decrescente, ou seja, do geral (artigo) para o particular a que se 

queira referir (parágrafo, inciso ou alínea). Neste caso, o uso da vírgula é 

obrigatório. Vejamos o exemplo: art. 25, § 2º, I, a, da Lei 12.016/09. As unidades 

parágrafo, inciso e alínea estão intercaladas entre o artigo e o número da lei, daí a 

obrigatoriedade da vírgula; 

2º) na ordem crescente, ou seja, a partir da referência particular (alínea, inciso ou 

parágrafo) para o geral (artigo). Neste caso, a preposição “do” impedirá o uso da 

vírgula. Vejamos: alínea a do inciso II do § 3º do art. 25 da Lei 12.016/09. (Mara 

Saad – Formada em Letras pela Universidade de Brasília (UnB) e em Direito pelo 

UniCEUB, com especialização em Direito Processual Civil pelo ICAT – Instituto de 

Cooperação e Assistência Técnica do Centro Universitário do Distrito Federal, hoje 

UDF. Disponível em: https://oab.grancursosonline.com.br/o-juridiques-citacao-e-

pontuacao-dos-dispositivos-legais/. Acesso em 12 de abril de 2019. 
 

Os artigos 1º, 2º e 3º tiveram a redação alterada, em atendimento às Emendas n.º 1, 

n.º 2 e n.º 3, aprovadas em 1º de agosto de 2022. 

 

Em todo o texto do Projeto, onde se trata de siglas, estas foram alteradas, em 

conformidade com os seguintes dispositivos do Decreto n.º 3.244, de 27 de setembro de 2005: 
 

Art. 5º As siglas poderão ser empregadas nos textos legais, preferencialmente as 

consagradas pelo uso, sem prejuízo da criação de novas siglas, observado o princípio de 

que a primeira referência no texto seja posta após a explicitação de seu significado e, ainda, 

as seguintes regras: 

(...) 

§ 3º Siglas formadas por quatro ou mais letras, que formem palavra pronunciável, serão 

grafadas como nome próprio, apenas com a primeira letra em maiúscula (Exemplo: Coem, 

Saae, Fumac...). 

(...) 

§ 7º O significado da sigla, na primeira referência no texto, deve vir acompanhado da sigla 

correspondente, separada por hífem, usando-se apenas a sigla nas menções subsequentes 

(Exemplo: Calendário Oficial de Eventos do Município – Coem...). 

 

Em todo o texto do Projeto, onde se trata de números de leis, estes foram alterados, 

em conformidade com os seguintes dispositivos da Lei Complementar n.º 45, de 30 de junho de 

2003: 
 

Art. 11. ........................................................................................................................... 

(...) 

II – .................................................................................................................................. 

(...) 

i) grafar a remissão aos atos normativos das seguintes formas: 

1. Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, na ementa, no preâmbulo, na primeira 

remissão e na clausula de revogação; e 

2. Lei n.º 8.112, de 11.12.1990, Lei n.º 8.112, de 1990 ou Lei n.º 8.112/90, nos demais casos; 

 

Sem mais alterações, passa-se à conclusão. 

 

https://oab.grancursosonline.com.br/o-juridiques-citacao-e-pontuacao-dos-dispositivos-legais/
https://oab.grancursosonline.com.br/o-juridiques-citacao-e-pontuacao-dos-dispositivos-legais/
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3. Conclusão: 

 

Em face das razões expendidas, opina-se no sentido de que se atribua ao texto do 

Projeto de Lei n.º 34, de 2022, a redação final constante da minuta, em anexo, que, nos termos do 

que dispõe o artigo 147 do Regimento Interno, passa a integrar o presente parecer. 

 

Plenário Vereador Geraldo Melgaço de Abreu, 19 de agosto de 2022; 78º da 

Instalação do Município. 

 

 

 

 

 

VEREADORA NAIR DAYANA 

Relatora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Página 4 de 5 

 

 

 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N.º 34/2022 

 

 

 

 

Institui e regulamenta a Carteira de Identificação da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – Ciptea 

– no Município de Unaí (MG). 

 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UNAÍ, Estado de Minas Gerais, no uso da 

atribuição que lhe confere o inciso VII do artigo 96 da Lei Orgânica do Município, faz saber que a 

Câmara Municipal de Unaí decreta e ele, em seu nome, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Município de Unaí, a Carteira de Identificação 

da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – Ciptea –, com a finalidade de auxiliar na 

identificação da pessoa diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista – TEA – e para garantir 

atenção integral, pronto atendimento e acessibilidade aos serviços públicos e privados do 

Município, em especial, nas áreas de saúde, educação e assistência social.  

 

Art. 2° A pessoa diagnosticada com TEA é legalmente considerada pessoa com 

deficiência para inclusão em todos os direitos e prerrogativas garantidas pela Lei Federal n.° 

12.764, de 27 de dezembro de 2012. 

 

Parágrafo único. Fica garantido atendimento prioritário para a pessoa diagnosticada 

com TEA, devidamente identificada pela Ciptea, em todos os estabelecimentos públicos e privados 

referidos na Lei Federal n.º 10.048, de 8 de novembro de 2000, conforme estabelecido pelo 

parágrafo 3º do artigo 1º da Lei Federal n.º 12.764, de 2012, podendo valer-se da fita quebra-

cabeça, símbolo mundial da conscientização do TEA. 

 

Art. 3º O Poder Executivo, por meio da secretaria competente, é competente para: 

 

I – expedir a Ciptea, a ser emitida por meio dos Centros de Referências de 

Assistência Social – Cras –, devidamente numerada, de modo a possibilitar a identificação e a 

garantia de direitos às pessoas diagnosticadas com TEA no Município de Unaí; 

 

II – administrar a política de emissão e distribuição da Ciptea; e 

 

III – adequar sua plataforma de serviços à expedição da Ciptea. 

 

Art. 4° A Ciptea será expedida sem custo, por meio de requerimento devidamente 

preenchido e assinado pelo interessado ou por seu representante legal, acompanhado de relatório 

médico, com indicação do código da Classificação Estatística Internacional de Doenças e 

Problemas Relacionados à Saúde – CID – e deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 
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I – nome completo, filiação, local e data de nascimento, número da carteira de 

identidade civil, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF –, tipo sanguíneo, 

endereço residencial completo e número de telefone do identificado; 

 

II – fotografia no formato 3 x 4 e assinatura ou impressão digital do identificado; 

 

III – nome completo, documento de identificação, endereço residencial, telefone e e-

mail do responsável legal ou do cuidador; e  

 

IV – identificação da unidade da federação, do órgão expedidor e assinatura do 

dirigente responsável. 

 

§ 1º A Ciptea terá validade de 5 (cinco) anos, devendo ser mantidos atualizados os 

dados cadastrais do identificado e deverá ser revalidada com o mesmo número, de modo a permitir 

a contagem das pessoas diagnosticadas com TEA em todo território municipal. 

 

§ 2º O relatório médico exigido no caput deste artigo possui validade por prazo 

indeterminado e poderá ser emitido por profissional da rede de saúde pública ou privada, 

observados os demais requisitos previstos em lei. 

 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias, contados da data de sua publicação. 

 

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por meio das 

dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.  

 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Unaí, 19 de agosto de 2022; 78º da Instalação do Município. 

 

 

 

 

 

VEREADORA ANDRÉA MACHADO 

Presidente da Comissão de Saúde, Educação, Saneamento e Assistência Social 

Vice-Presidente da Comissão de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

 

 

 


